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RESOLUÇÕES  DOS  ÓRGÃOS  DO  MUNICÍPIO

PRESIDÊNCIA  DA  CÂMARA

Despacho  n.º  42/P/2021

Considerando  a  necessidade  de:

- Celebrar  Protocolos  com  a  Associação  Nacional  das  Farmácias  e  a  Associação  de  Farmácias  de  Portugal,  para  prestação  
de  serviços  de  testagem  para  a  SARS-CoV-2,  por  farmácias  aderentes  do  concelho  de  Lisboa,  aos  munícipes  residentes  
em  Lisboa;  

- Assegurar  serviços  de  limpeza  nas  instalações  da  Estrutura  Hospitalar  de  Contingência  de  Lisboa  e  na  Pousada   
da  Juventude  de  Lisboa;

- Adquirir  fruta  para  oferta  aos  utentes  que  se  irão  deslocar  aos  Centros  de  Vacinação  de  Lisboa,  no  âmbito   
das  medidas  de  mitigação  do  COVID-19;

- Atribuir  apoios  à  restauração  e  comércio  da  cidade  no  âmbito  do  Programa  de  Apoio  à  Instalação  e  Melhoria   
de  Esplanadas - Lisboa  Protege;

- Dotar  o  Subsídio  Municipal  de  Arrendamento,  tendo  em  vista  o  novo  Concurso  a  lançar;  
- Garantir  novos  Contratos  de  arrendamento,  no  âmbito  do  Programa  Renda  Segura;
- Assegurar  a  antecipação  de  obras  urgentes  de  conservação  e  manutenção  da  rede  de  infraestruturas  viárias;
- Ajustar  o  plano  plurianual  de  investimentos  à  repartição  de  encargos  de  diversas  empreitadas;
- Reafectar  dotações  para  o  adequado  ajustamento  das  mesmas  à  execução  perspetivada  pelos  Serviços.

Aprovo  a  10.ª  Alteração  ao  Orçamento  de  2021,  de  acordo  com  o  documento  em  anexo.

O  presente  despacho,  exarado  nos  termos  conjugados  do  estipulado  no  ponto  8.3.1  do  POCAL,  na  NCP  26  da  Lei   
n.º  192/2015,  de  11  de  setembro  e  no  n.º  3  do  artigo  35.º  do  Anexo  I  da  Lei  n.º  75/2013,  de  12  de  setembro,  deverá  
ser  ratificado  na  próxima  Reunião  de  Câmara,  nos  termos  da  mesma  disposição  legal.

Paços  do  Concelho  de  Lisboa,  em  2021/03/31.

O  Presidente,
(a)  Fernando  Medina

PRESIDÊNCIA  DA  CÂMARA
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Despacho  n.º  43/P/2021

Considerando  que:

Em  3  de  março  de  2020,  a  Assembleia  Municipal  aprovou  
o  Plano  Municipal  para  a  Pessoa  em  Situação  de  Sem  
Abrigo  (PMPSSA)  2019-2023,  conforme  proposto  pela  Câmara  
Municipal  de  Lisboa  na  sua  Deliberação  n.º  926/CM/2019,  
de  19  de  dezembro  de  2019,  encontrando-se  nele  previsto  
o  aumento  das  respostas  de  Alojamento  de  Emergência  
existentes,  nomeadamente,  mediante  a  abertura  de  2  novas   
Unidades  Integrativas,  o  que  irá  permitir  a  criação   
de  novas  soluções  ajustadas  à  realidade;

A  doença  COVID-19,  qualificada  pela  Organização  Mundial  
de  Saúde,  em  11  de  março  de  2020,  como  pandemia  
internacional,  tem  provocado  sequelas  a  diferentes  níveis,  
nomeadamente  ao  nível  económico  e  ao  nível  social,  
tornando-se  ainda  mais  emergente  a  necessidade  de  aumentar  
o  número  de  vagas  em  alojamento  de  emergência  para  
Pessoas  em  Situação  de  Sem  Abrigo  (PSSA),  tendo  em  
conta  o  aumento  do  número  de  pessoas  nesta  condição;

As  Grandes  Opções  do  Plano  para  a  cidade  de  Lisboa  
2020-2023,  contemplam  no  Eixo  B - «Combater  Exclusões,  
Defender  Direitos»,  como  medida  específica,  a  execução  
do  Plano  para  a  Integração  da  Pessoa  em  Situação   
de  Sem  Abrigo,  adotando  metodologias  de  capacitação   
e  de  desenvolvimento  individual,  em  articulação  com  outras  
intervenções  desenvolvidas  pelas  entidades  que  intervêm  
junto  deste  grupo  em  Lisboa,  de  modo  a  promover  a  sua  
integração  social;

O  Pelouro  dos  Direitos  Sociais,  face,  ao  trabalho  promovido  
no  terreno  pelas  instituições  sem  fins  lucrativos  que  atuam  
neste  domínio,  à  experiência  dos  Serviços  Municipais  no  
âmbito  do  acompanhamento  realizado,  às  necessidades  
reais  da  população  em  situação  de  sem  abrigo  da  cidade  
e  tendo  em  conta  o  plano  de  contingência  no  âmbito   
da  doença  COVID-19,  implementado  pela  Câmara  Municipal,  
considera  urgente  o  lançamento  de  novo  Procedimento  
Concursal,  com  integração  no  Regulamento  de  Atribuição   
de  Apoios  vigente  (RAAML),  com  vista  à  execução  do  projeto  
Unidade  Integrativa,  de  forma  a  assegurar  o  acolhimento  
de  pessoas  em  situação  de  sem  abrigo,  bem  como  o  seu  
acompanhamento  psicossocial  com  vista  à  sua  reinserção  
social  e  profissional;

Tal  Procedimento,  deve  permitir  apoiar  a  execução  do  Projeto  
«Unidade  Integrativa»,  a  implementar  no  espaço  municipal,  
sito  na  Avenida  Marechal  Francisco  da  Costa  Gomes,   
lote  2  (A6  a  A8),  Quinta  do  Lavrado,  com  capacidade  para  
acolher  40  pessoas  em  situação  de  sem  abrigo;

Os  modelos  de  execução  e  de  financiamento  previstos  
permitem  às  entidades  sem  fins  lucrativos  vencedoras  
continuarem  a  recolher  apoios  junto  de  outras  entidades  

públicas  ou  privadas  para  a  execução  dos  projetos,  
possibilitando  ao  Município  promover  a  revisão  ulterior  
em  baixa  do  apoio  concedido  em  ordem  a  evitar  duplos  
financiamentos;

Pelo  exposto  e  ao  abrigo  do  n.º  3  do  artigo  35.º  do  Anexo  I   
da  Lei  n.º  75/2013,  de  12  de  setembro,  na  redação  
atual,  que  prevê  que:  «Em  circunstâncias  excecionais,  e  no  
caso  de,  por  motivo  de  urgência,  não  ser  possível  reunir  
extraordinariamente  a  Câmara  Municipal,  o  Presidente  pode  
praticar  quaisquer  atos  da  competência  desta,  ficando  
os  mesmos  sujeitos  a  ratificação  na  primeira  reunião  
realizada  após  a  sua  prática,  sob  pena  de  anulabilidade.»,  
determino  aprovar  a  abertura  de  Procedimento  Concursal  
para  atribuição  de  apoio  financeiro  municipal  à  execução  
do  projeto  Unidade  Integrativa,  destinado  a  acolher   
40  pessoas  em  situação  de  sem  abrigo,  nos  precisos  termos  
e  condições  previstos  no  Anexo  A,  que  faz  parte  integrante  
do  presente  Despacho,  no  montante  de  233 600  euros   
(duzentos  e  trinta  e  três  mil  e  seiscentos  euros),  bem  como  
a  Assunção  de  Compromisso  Plurianual  com  a  seguinte  
Repartição  de  Encargos:

- 2021 - 140 160  euros  (cento  e  quarenta  mil  e  cento   
e  sessenta  euros);

- 2022 - 93 440  euros  (noventa  e  três  mil  e  quatrocentos  
e  quarenta  euros).  

A  despesa  relativa  a  2021,  tem  enquadramento  no  Código  
do  Plano  3001_RP  da  Rubrica  04.07.01  da  Orgânica  
10051  do  Orçamento  em  vigor.  A  Repartição  do  Encargo  
para  2022,  encontra-se  ao  abrigo  da  autorização  prévia   
da  Assembleia  Municipal  de  Lisboa  à  Assunção   
de  Compromissos  Plurianuais  pela  Câmara  Municipal,  
concedida  através  da  Deliberação  n.º  378/AML/2020,   
de  15  de  dezembro  (Proposta  n.º  791/CM/2020,  de  27  de   
novembro),  nos  termos  e  para  os  efeitos  previstos  na  alínea  c)   
do  n.º  1  do  artigo  6.º  da  Lei  n.º  8/2012,  de  21  de  
fevereiro  e  no  artigo  12.º  do  Decreto-Lei  n.º  127/2012,  
de  21  de  junho,  na  sua  redação  atual.

Em  anexo:  

- Anexo  A  e  Cabimento. 

Mais,  determino,  submeter  o  ato  praticado  pelo  presente  
Despacho  a  ratificação  da  Câmara  Municipal,  na  sua  
primeira  reunião  após  a  presente  data.

Paços  do  Concelho  de  Lisboa,  em  2021/04/01.
  
O  Presidente,
(a)  Fernando  Medina
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ANEXO A  

REGRAS DO PROCEDIMENTO CONCURSAL PARA ATRIBUIÇÃO DE APOIO FINANCEIRO MUNICIPAL DESTINADO 
AO PROJETO UNIDADE INTEGRATIVA 

 
As presentes regras definem a tramitação do procedimento concursal destinado à escolha do 
projeto vencedor e à atribuição do respetivo apoio, com enquadramento do Regulamento de 
Atribuição de Apoios pelo Município de Lisboa (RAAML), publicado no 7.º Suplemento ao Boletim 
Municipal n.º 771, de 27 de novembro de 2008. 
 
I - Destinatários do procedimento concursal 
 
Podem submeter candidatura ao presente procedimento concursal as instituições particulares de 
solidariedade social e as que lhe são legalmente equiparadas, bem como as associações, 
fundações e outras pessoas coletivas privadas de âmbito social sem fins lucrativos. 
 
É permitida a apresentação de candidaturas conjuntas, por destinatários do procedimento 
concursal, cumpridas que individualmente estejam as condições gerais de acesso, considerando-se 
as entidades que as apresentam solidariamente responsáveis pelas obrigações assumidas perante 
o Município, para todos os efeitos. 
 
II – Condições gerais de acesso 
  
As condições de acesso são as exigidas no artigo 5.º do Regulamento de Atribuição de Apoios pelo 
Município de Lisboa (RAAML), publicado no 7.º Suplemento ao Boletim Municipal n.º 771, de 27 
de novembro de 2008, devendo obrigatoriamente os candidatos estar inscritos na base de dados 
referida no artigo 6.º daquele regulamento ou formalizar inscrição na mesma, nos termos ali 
previstos, até à data em que a candidatura deva ser entregue. 
 
III – Âmbito e condições dos projetos 
 
Os projetos submetidos a concurso devem, sob pena de exclusão, contemplar a totalidade das 
intervenções previstas no Anexo I às presentes Regras, com observação dos termos e condições 
respetivos. 
 
Não são admitidas intervenções variantes ou alternativas às exigidas podendo, no entanto, os 
projetos contemplar intervenções adicionais, desde que não conflituantes com estas.  
 
Os projetos devem ter a duração de 12 meses, que inclui um período inicial de instalação 
correspondente a 1 (um) mês.  
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IV – Limites e condições de financiamento 
 
O limite máximo de financiamento a atribuir, pelo período de 12 meses, ao projeto vencedor no 
âmbito do presente procedimento, corresponde a 233 600,00 € (duzentos e trinta e três mil e 
seiscentos euros), sem prejuízo de não poder ser excedida a comparticipação de 16 € (dezasseis 
euros por utente/dia), tendo presente tanto a taxa de ocupação efetiva, como a capacidade 
máxima do Equipamento (Unidade Integrativa). 
 
O limite de comparticipação por utente/mês só releva para efeitos de retenção ou devolução de 
verbas a transferir ou já transferidas pela CML, respetivamente, se a ocupação efetiva for inferior 
a 80% da capacidade máxima, que corresponde a 40 utentes. 
 
No caso de o projeto vencedor exigir, para sua concretização, um valor superior ao limite máximo 
de financiamento definido, compete a quem o candidatou garantir o montante remanescente. 
 
São elegíveis as despesas previstas no Anexo II às presentes Regras desde que, constando do 
orçamento que integra a candidatura, sejam necessárias à execução do projeto e que com ele 
tenham ligação direta. Excecionalmente, podem vir a ser consideradas elegíveis para 
comparticipação, em sede de avaliação dos relatórios finais de execução física e financeira, outras 
despesas consideradas, cumulativamente, imprevisíveis e essenciais à boa execução dos projetos, 
não podendo ocorrer, em caso algum, ampliação do montante do apoio financeiro inicialmente 
atribuído. 
 
O financiamento obedece ao seguinte plano de pagamentos:  
 

 1.ª Prestação, correspondente a 60% do montante total, após outorga do 
respetivo contrato-programa; 
 

 2.ª Prestação, correspondente a 30%, após validação da avaliação intermédia da 
execução física do projeto; 
 

 3.ª Prestação, correspondente a 10%, após validação do relatório final de 
execução física e financeira, com explicitação dos resultados alcançados e 
respetivos documentos justificativos da despesa. 

 
Verificando-se desvio ou incumprimento meramente parcial na execução da componente física do 
projeto, resultante de ato ou facto não imputável a título doloso ou negligente, pode ser 
determinada retenção de verbas por liquidar ou até devolução parcial de verbas já transferidas de 
forma a repor o equilíbrio financeiro nas prestações de ambas as partes, sendo levada em 
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consideração tanto a parte da componente física que fica por executar como os objetivos que 
ficam por atingir. 
 
Os desvios no cumprimento da componente financeira, designadamente decorrentes da não 
realização de despesas orçamentadas, ou o recebimento de outros apoios não declarados 
aquando da apresentação da candidatura, podem importar igualmente a retenção ou devolução 
de verba na proporção da respetiva execução. 
 
A constatação de sobreposição de financiamento público ou privado aos projetos importa a 
redução do financiamento municipal a conceder ou mesmo já concedido, de forma a evitar duplo 
financiamento. 
 
V – Período de apresentação da candidatura 
 
O período dentro do qual pode ser apresentada a candidatura inicia-se no dia seguinte ao da 
publicação do respetivo aviso em Boletim Municipal e termina decorridos 10 (dez) dias úteis. 
 
Eventuais pedidos de informação, esclarecimentos ou agendamento de visita ao espaço devem ser 
dirigidos à Equipa de Projeto do Plano Municipal para a Pessoa em Situação de Sem Abrigo 2019-
2023 e remetidos para ep.pmpssa@cm-lisboa.pt, até ao sétimo dia do prazo para apresentação da 
candidatura, não se suspendendo ou interrompendo este.  
 
VI - Formalização da candidatura 
 
A candidatura é formalizada através do preenchimento do formulário constante do Anexo III às 
presentes Regras e é obrigatoriamente acompanhada, sob pena de exclusão, dos seguintes 
documentos: 
 

1. Fotocópia dos documentos que comprovem a constituição regular da entidade, dos 
respetivos Estatutos e ainda da ata de eleição dos Órgãos Sociais em exercício; 

 
2. Certidões comprovativas da situação tributária e contributiva regularizada perante o 
Estado, designadamente Autoridade Tributária e Segurança Social, e válidas à data, ou 
autorização para consulta desta matéria; 
 
3. Memória descritiva do projeto candidatado, onde conste: 
 

a) Descrição pormenorizada do projeto Unidade Integrativa a implementar, com 
referência a objetivos gerais e específicos, metodologias a adotar, às 
atividades a desenvolver, aos serviços a implementar, às parcerias 
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estabelecidas e/ou a estabelecer para concretização do projeto candidato 
(com menção aos respetivos termos e condições), às metas e aos resultados 
esperados; 

b) Experiência de intervenção específica em anos anteriores com 
projetos/respostas de alojamento de pessoas em situação de sem abrigo, com 
referência aos resultados obtidos; 

c) Recursos humanos (currículos com menção expressa de qualificação 
académica e experiência profissional, na área do alojamento para as pessoas 
em situação de sem abrigo, do coordenador, dos técnicos e demais elementos 
que vão integrar o projeto); 

d) Informação relativa à existência de gestores de caso (UAPSA – Unidade de 
Atendimento à Pessoa em Situação de Sem Abrigo) e integração da Entidade 
no NPISA – Núcleo de Planeamento e Intervenção Sem-Abrigo); 

e) Meios logísticos a afetar (veículos, meios de comunicação móveis, entre 
outros). 

 
   4. Orçamento discriminado do projeto, com referência a eventuais financiamentos 
complementares ao projeto e respetiva origem. 
 

A experiência de intervenção na área do alojamento para as pessoas em situação de sem abrigo, 
relativa aos 4 técnicos superiores que nos termos do Anexo I devem integrar a Equipa Técnica 
deve ser comprovada através da junção de documento(s), designadamente por certificado(s), 
declaração de honra ou outro(s) emitido(s) por entidade terceira, sob pena de não ser 
considerada. 
 
Sem prejuízo de poder também ser usada durante a fase de monitorização da execução dos 
projetos, a informação constante da memória descritiva e do orçamento destina-se primariamente 
à avaliação das candidaturas, sendo os candidatos exclusivamente responsáveis pela sua perfeição 
e exatidão.  
 
O formulário de candidatura e os documentos que o acompanham são remetidos 
obrigatoriamente para a Equipa de Projeto do Plano Municipal para a Pessoa em Situação de Sem 
Abrigo 2019-2023, sita na Rua Maria Andrade, n.º 13 1.º, 1170-215 Lisboa, exclusivamente para o 
endereço eletrónico ep.pmpssa@cm-lisboa.pt, até às 17h30m do último dia do prazo fixado para a 
sua apresentação. 
 
Os candidatos ficam obrigados à prestação de esclarecimentos e à apresentação de documentos 
adicionais que se revelem necessários à comprovação de elementos e/ou à correta avaliação das 
candidaturas, no prazo máximo de 3 (três) dias úteis após notificação para o efeito, constituindo a 
recusa fundamento bastante para a exclusão daquelas. 
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Todas as comunicações e notificações efetuadas no âmbito do presente procedimento são 
enviadas, exclusivamente, para os endereços de correio eletrónico indicados nas candidaturas, 
com comprovativo de envio. 
 
VII - Seleção de candidaturas 
 
Sem prejuízo de audiência de interessados, são excluídas as candidaturas que não observem o 
disposto nos pontos I, II, III, V e VI das presentes Regras, ou quaisquer outros que prevejam 
expressamente tal consequência, bem como as que não se conformem ou conciliem com elas.  
 
A apreciação das candidaturas admitidas é efetuada e valorada de acordo com os seguintes 
critérios de seleção, tendo presentes as ponderações constantes da Grelha de Avaliação (Anexo V) 
que integra as presentes regras: 
 

a) Qualidade do projeto; 
b) Capacidade do(a) Coordenador(a); 
c) Capacidade dos elementos da Equipa Técnica; 
d) Capacidade Logística. 

 
A explicitação e a densificação de cada critério constam da Grelha de Avaliação (Anexo V), que 
inclui observações. 
 
A pontuação mínima global, para efeitos de atribuição de apoio, corresponde a 3 valores. 
 
A verificar-se empate nas pontuações preferirá o projeto com maior pontuação no critério de 
valoração previsto na Grelha de Avaliação e, em caso de subsistência de empate, nos critérios de 
seleção subsequentes, pela seguinte ordem: 
 

- Capacidade dos elementos da Equipa Técnica; 
- Capacidade do(a) Coordenador(a); 
- Qualidade do projeto; 
- Capacidade Logística. 
 

A subsistir empate far-se-á sorteio aleatório, sendo notificadas previamente a data e hora do 
mesmo.  
 
A decisão final compete à Câmara Municipal de Lisboa, nos termos legais.  
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VIII – Monitorização dos projetos 
 
A avaliação e monitorização dos projetos compete à CML, através da Equipa de Projeto para a 
Implementação e Monitorização do Plano Municipal para a Pessoa em Situação de Sem Abrigo 
2019-2023, devendo para o efeito a entidade vencedora remeter-lhe mensalmente, para o 
endereço eletrónico ep.pmpssa@cm-lisboa.pt, o modelo aprovado para o efeito, devidamente 
preenchido, bem como disponibilizar a qualquer momento, os dados solicitados. 
 
A monitorização intermédia e final tem por base os relatórios contratualmente previstos, sendo 
levados em conta os indicadores de desempenho definidos no Anexo I às presentes Regras. 
 
IX – Instrumento de concretização do financiamento 
 
Os termos e condições de financiamento do projeto vencedor constarão de Contrato-Programa 
conforme Anexo IV às presentes Regras. 
 
X – Prorrogação/Renovação da execução inicial dos projetos 
 
Sem prejuízo do referido no ponto III das presentes Regras quanto à duração do projeto, que 
corresponde a um ano, a execução do mesmo pode ser prorrogada/renovada por iguais e 
sucessivos períodos de 12 meses, até ao limite total de 3 (três) anos (incluindo o período inicial) 
dependendo tal prorrogação/renovação, cumulativamente, de avaliação positiva efetuada pela 
Equipa de Projeto para a Implementação e Monitorização do Plano Municipal para a Pessoa em 
Situação de Sem Abrigo 2019-2023, de dotação orçamental que permita o cumprimento das 
normas legais relativas à assunção de compromissos financeiros e ainda de deliberação da Câmara 
Municipal que expressamente a determine. 
 
A prorrogação/renovação referida implica validação do desempenho de entidade executora 
realizada pela Equipa Municipal para a Implementação e Monitorização do Plano Municipal para a 
Pessoa em Situação de Sem Abrigo 2019-2023 e consequente outorga de novo contrato-programa, 
com total respeito pelo modelo constante do Anexo IV às presentes Regras. 
 
XI – Informação sobre proteção de dados pessoais 
 
Nos termos do Regulamento Geral sobre a Proteção de Dados, aprovado pelo Regulamento (UE) 
2016/679 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 27 de abril de 2016 (RGPD), informa-se que: 
 
1. O Município de Lisboa, através dos elementos do respetivo júri e de um número restrito de 
trabalhadores da Equipa de Projeto do Plano Municipal para a Pessoa em Situação de Sem Abrigo, 
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procede ao tratamento dos dados pessoais dos recursos humanos apresentados pelas entidades 
que se candidatem ao presente procedimento concursal, designadamente dos constantes dos 
currículos dos elementos que integram a respetiva Equipa Técnica. A finalidade desse tratamento 
é, exclusivamente, permitir a avaliação da capacidade e adequação desses recursos humanos, 
tanto durante a fase de seleção de candidaturas como em sede de execução do projeto vencedor 
no terreno. Para além de tais dados são também tratados os relativos aos representantes legais 
das entidades que apresentem candidaturas, designadamente os que inscrevam no formulário de 
candidatura previsto no Anexo III das presentes Regras ou em quaisquer documentos 
complementares, sendo a finalidade desse tratamento, exclusivamente, aferir da legitimidade da 
representação.  
 
2. Os dados pessoais recolhidos são tratados ao abrigo das obrigações jurídicas impostas pelas 
presentes regras concursais e pelo Regulamento de Atribuição de Apoios do Município de Lisboa 
(RAAML), publicado no 7.º Suplemento ao Boletim Municipal n.º 771, de 27 de novembro de 2008, 
as quais decorrem do interesse público refletido na alínea u) do n.º 1 do artigo 33.º do Regime 
Jurídico das Autarquias Locais, aprovado e publicado como Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, ao determinar que compete à Câmara Municipal apoiar atividades de natureza social. 
 
3. O não fornecimento – ou o exercício do direito ao apagamento - dos dados pessoais tem como 
consequência, na fase de seleção de candidaturas, a sua exclusão, e, na fase de execução do 
projeto vencedor, a resolução do contrato-programa outorgado, sem prejuízo, neste último caso, 
da aplicação do demais previsto no mesmo.  
 
4. O Município de Lisboa é a entidade responsável pelo tratamento dos dados referidos no ponto 
1, como definido no RGPD. As comunicações para o exercício dos direitos atribuídos pelo Direito 
da União Europeia e Nacional devem ser dirigidas à Equipa de Projeto para a Implementação e 
Monitorização do Plano Municipal para a Pessoa em Situação de Sem Abrigo 2019-2023, através 
do respetivo endereço eletrónico (ep.pmpssa@cm-lisboa.pt) e/ou para a sua morada, sita na Rua 
Maria Andrade, n.º 13 1.º, 1170-215 Lisboa. 
 
5. Os dados pessoais são conservados pelo prazo de 5 (cinco) anos, desde que constem de 
documentos relativos ao procedimento concursal que subsistam à data da deliberação da Câmara 
Municipal que decida, a final, sobre a atribuição, ou não, do apoio financeiro nele previsto, se 
outro prazo não decorrer da legislação referente à conservação administrativa deste tipo de 
documentos. Findo tal prazo, cuja contagem se inicia após a deliberação mencionada, os dados 
são eliminados, salvo aqueles que respeitem à candidatura vencedora, que serão conservados nos 
termos e para efeitos do cumprimento das obrigações inscritas no contrato-programa a outorgar e 
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nos 5 (cinco) anos subsequentes à execução do projeto, se outro prazo não for legalmente 
aplicável. 
 
6. Os titulares dos dados pessoais, relativamente aos que lhe digam respeito, têm os seguintes 
direitos:  
 

- A exercer perante o Município de Lisboa: direito de informação; direito de acesso; direito 
à retificação dos dados inexatos; direito de apagamento; direito à limitação do 
tratamento; direito à minimização dos dados; direito de se opor ao tratamento; direito de 
portabilidade dos dados.  
- A exercer perante o Encarregado de Proteção de Dados (através do email dpo@cm-
lisboa.pt ou por carta para Campo Grande, 25, Bloco E, 2.º Piso, 1749-099 Lisboa): direito 
de apresentar exposições. 
- A exercer perante a autoridade de controlo (nomeadamente, Comissão Nacional de 
Proteção de Dados): direito de apresentar reclamação.  
- A exercer perante as instâncias jurisdicionais competentes: direito a ação judicial e a 
indemnização no caso de violação dos seus direitos. 

 
7. Relativamente a dados pessoais dos beneficiários do projeto apoiado, a executar pela entidade 
que for selecionada como vencedora, esta é a responsável pelo seu tratamento, conjuntamente 
com o Município de Lisboa, comprometendo-se a cumprir escrupulosamente o disposto no RGPD 
e na demais legislação nacional que vigore neste domínio, bem como as disposições que sobre 
esta matéria constem no contrato programa a outorgar, de acordo com a minuta aprovada no 
Anexo IV às presentes Regras. 
 
Lisboa, em …/…/2021 
 
O Vereador 
Manuel Grilo 
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ANEXO I 

1 - Intervenções pretendidas: 

a) Garantir, na Unidade Integrativa, 40 vagas para pessoas em situação de sem abrigo, das 
quais deve ser reservado um mínimo de 8 vagas a preencher apenas por indicação da 
Equipa de Projeto para a Implementação e Monitorização do Plano Municipal para a 
Pessoa em Situação de Sem Abrigo 2019-2023, sendo as restantes preenchidas por 
referenciação dos parceiros do Plano Municipal para a Pessoa em Situação de Sem 
Abrigo e NPISA, salvo indicação em contrário; 

b) Garantir um acolhimento de qualidade às pessoas em situação de sem abrigo, com 
idade igual ou superior a 18 anos, tendo em conta a dignidade e integridade humanas, 
satisfazendo as condições mínimas de sobrevivência (alimentação, higiene pessoal, 
conforto e segurança); 

c) Comunicar sempre que solicitado, à Equipa de Projeto para a Implementação e 
Monitorização do Plano Municipal para a Pessoa em Situação de Sem Abrigo 2019-
2023, a abertura de vagas que ocorra dentro da quota para si estabelecida no presente 
anexo; 

d) Acolher, para além das vagas referidas, todas as pessoas que os parceiros do Plano 
Municipal para a Pessoa em Situação de Sem Abrigo encontrem em situação de sem 
abrigo, até ao limite da sua capacidade máxima, sem prejuízo da observação dos 
critérios definidos para o efeito; 

e) Assegurar o funcionamento da Unidade Integrativa com apoio técnico especializado e 
constante de profissionais qualificados para a prestação de serviços em diferentes 
áreas (social, psicologia e saúde), mediante acompanhamento adequado à 
problemática e às necessidades biopsicossociais de cada caso e com base no Plano de 
Desenvolvimento Individual (PDI); 

f) Acompanhar os utentes de forma integrada e promovendo a sua participação na 
elaboração, no desenvolvimento e na tomada de decisão relativas ao seu projeto de 
vida, que se pretende estruturado e direcionado para as soluções mais adequadas que 
propiciem uma verdadeira integração social;  

g) Proporcionar um ambiente de tolerância e respeito mútuos entre todos os utentes da 
Unidade Integrativa; 

h) Promover o envolvimento e participação dos utentes na dinamização e funcionamento 
da Unidade Integrativa. 

 
2 - Localização da Unidade Integrativa 

A Unidade Integrativa irá funcionar em espaço municipal, sito na Avenida Marechal Francisco da 
Costa Gomes, lote 2 (A6 a A8), Quinta do Lavrado. 
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3 - Lotação e número de utentes abrangidos 

A capacidade máxima do projeto Unidade Integrativa, a apoiar no âmbito do presente 
procedimento concursal, corresponde a 40 pessoas em situação de sem abrigo. Podem ser 
admitidos casais e pessoas portadoras de animais de estimação. 

 

4 – Horário pretendido:  

A Unidade Integrativa funcionará em regime permanente, 24 horas por dia, 365 dias por ano, 
devendo ser flexível, conjugando na sua elaboração os interesses/necessidades de todos os 
utentes, sem prejuízo da necessidade de não afetarem o bom funcionamento do espaço. 

 

5 - Modelo de Funcionamento 

Sem prejuízo da capacidade e condições definidas, o modelo de funcionamento da Unidade 
Integrativa pode ser alterado de acordo com estratégia a definir após acordo entre a Câmara 
Municipal de Lisboa e a entidade vencedora do presente procedimento concursal. 
 
A Unidade Integrativa deve funcionar em articulação com a Equipa de Projeto para a 
Implementação e Monitorização do Plano Municipal para a Pessoa em Situação de Sem Abrigo 
2019-2023. 
 

6 – Recursos humanos e formação: 

 
O(A) Coordenador(a) Técnico(a) da Unidade Integrativa deve ter, sob pena de exclusão da 
candidatura, formação superior, preferencialmente na área das Ciências Sociais e Humanas. Deve 
deter, também preferencialmente, experiência e formação específica em Serviço Social, Psicologia, 
Sociologia, Antropologia ou Educação Social. 
 
Ao(À) Coordenador(a) Técnico(a) compete a gestão da resposta e dos recursos humanos afetos à 
mesma. 
 
A Equipa Técnica deve ser constituída, pelo menos e sob pena de exclusão da candidatura, por 4 
(quatro) técnicos superiores com formação superior, preferencialmente com experiência e 
formação em Serviço Social, Psicologia, Sociologia, Antropologia ou Educação Social, 6 monitores e 
1 enfermeiro, este último em regime parcial.  
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À Equipa Técnica compete garantir o bom funcionamento da Unidade Integrativa, bem como o 
acompanhamento permanente dos utentes 24 horas por dia / 365 dias por ano.  
 
A entidade selecionada como vencedora é responsável pela afetação dos recursos humanos ao 
projeto com contrato de trabalho, desde o 1.º dia de execução até ao termo do mesmo. 
 
Em sede de execução, o(a) Coordenador(a) e os elementos que constituem a Equipa Técnica só 
podem ser substituídos por outros com formação na área exigida em sede de candidatura e nunca 
por voluntários, devendo ser previamente comunicada a alteração à CML e remetidos em 
simultâneo os respetivos currículos e comprovativos. 
 
7 – Monitorização do projeto 

Para efeitos de avaliação da execução física das intervenções pretendidas serão consideradas os 
indicadores e metas seguintes: 
 

1. N.º de pessoas em situação de sem abrigo admitidas na Unidade Integrativa – meta: 
manter a quota mensal de alojamento, em média, entre os 80% e os 100%; 

2. N.º de desistências – meta: garantir que o número de desistências seja inferior a 20% em 
relação ao número de integrações;  

3. Tempo médio de permanência na Unidade Integrativa – meta: garantir que 60% do total 
de pessoas acompanhadas ao longo do ano não permaneçam na Unidade Integrativa mais 
do que 12 meses e que sejam encaminhadas para as diversas respostas existentes; 

4. N.º total de atividades e dinâmicas de grupo realizadas – meta: desenvolver, pelo menos, 
70% das atividades e dinâmicas propostas no plano de atividades; 

5. N.º de participantes nas atividades e dinâmicas de grupo realizadas – meta: garantir que, 
pelo menos, 70% dos utentes participem nas atividades e dinâmicas de grupo 
desenvolvidas; 

6. N.º de integrações profissionais / formação profissional realizadas – meta: promover a 
integração profissional ou em contexto de formação profissional a, pelo menos, 40% dos 
utentes; 

7. N.º de encaminhamentos realizados – meta: realizar todos os encaminhamentos sociais e 
de saúde necessários para a boa prossecução do Plano de Desenvolvimento Individual dos 
utentes; 

8. Eficácia dos encaminhamentos realizados – meta: superior a 60%; 
9. Grau de satisfação das pessoas admitidas na Unidade Integrativa – meta: superior a 70%; 
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10. N.º de instrumentos de monitorização entregues dentro do prazo/ N.º de instrumentos de 

monitorização solicitados – meta: entregar dentro dos prazos estabelecidos todos os 
documentos de monitorização e avaliação definidos pela CML. 

 
As metas e os indicadores não são passíveis de alteração durante os primeiros 12 (doze) meses de 
execução do projeto, podendo ser ajustados para os períodos seguintes, caso ocorra prorrogação/ 
renovação nos termos previstos nas Regras Concursais, desde que tal ajustamento não prejudique, 
condicionando ou limitando, a avaliação que deve incidir sobre as intervenções exigidas. 
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ANEXO II 

DESPESAS ELEGÍVEIS 
 

São elegíveis para obtenção de apoio financeiro as seguintes despesas, tendo presente o período 
temporal de vigência do projeto: 
  Descrição Pormenorizada 

REFEITÓRIO Alimentação/Catering 
Aquisição de bens alimentares ou de serviço de 
catering para fornecimento de refeições que 
garantam o normal funcionamento da Unidade 
Integrativa 

UTENTES 

Despesa saúde utentes Despesa com tratamentos, consultas ou 
medicamentos para utentes 

Vestuário de utentes 
Limitado até ao valor de 2 500,00€, e desde que a 
entidade não consiga recorrer a lojas sociais e 
bancos de bens doados existentes 

Seguro utentes Seguro(s) de grupo obrigatório(s) para todos os 
utentes da Unidade Integrativa 

Formação de utentes Formações destinadas exclusivamente a utentes 
desde que devidamente justificadas 

Documentação Notarial Despesas com a regularização da documentação 
dos utentes 

ANIMAIS Despesas relacionadas com a saúde, higiene e conforto dos animais 

INSTALAÇÕES 

Limpeza Aquisição de produtos de limpeza, Contratação de 
RH ou de empresa 

Vigilância e Segurança Contratação de RH ou de empresa 

Reparação, conservação 
e adaptação de edifícios 

Realização de pequenas reparações ou adaptações 
necessárias ao normal funcionamento da Unidade 
Integrativa, até ao valor anual de 7 500,00€, sendo 
que qualquer reparação que afete a estrutura 
necessita de autorização prévia do proprietário do 
imóvel. 

Seguro das instalações  

FUNCIONAMENTO 
(1) 

Material de Escritório  
Correio  
Comunicações  
Jornais  
Outros bens Aquisição de bens de desgaste rápido necessários 
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ao normal funcionamento da Unidade Integrativa 

Gasóleo/combustíveis Trinta e seis cêntimos por quilómetro percorrido 

Reparação e 
conservação de viaturas 

Realização de pequenas reparações ou adaptações 
necessárias ao normal funcionamento da viatura, 
revisão/inspeção (exceto IUC e outros impostos), 
até ao valor anual de 500€. 

Reparação e 
conservação de 
equipamentos 

Realização de pequenas reparações nos 
equipamentos da Unidade Integrativa, necessárias 
ao seu normal funcionamento 

Aquisição de 
equipamentos 

Aquisição de bens duradouros necessários ao 
normal funcionamento da Unidade Integrativa 

RECURSOS 
HUMANOS 

Remunerações  

Encargos sobre remunerações 

Seguro RH Seguro de grupo de acidentes de trabalho para os 
trabalhadores da Unidade Integrativa 

Supervisão 

 
(1) As despesas relativas a consumos de água e electricidade são asseguradas diretamente pelos serviços do Município, não se 

considerando, por conseguinte, como elegíveis para obtenção de financiamento. 
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(2) ANEXO III 

FORMULÁRIO PARA APRESENTAÇÃO DE CANDIDATURA  
Procedimento concursal para atribuição de apoio financeiro Municipal destinado ao 

projeto Unidade Integrativa 
 

 
Designação da entidade concorrente: ____________________________________________________ 
Personalidade Jurídica: _______________________________________________________________ 
Morada/sede: __________________________________________ Código Postal: _________ - _____ 
Localidade: ___________________ Freguesia __________________ Telefone fixo: ______________ 
Telemóvel:___________ Endereço Eletrónico para Notificações: _____________________________ 
NIPC: _____________________          N.º de registo na BDAA: ______________________________ 
 
A representada do(s) declarante(s) obriga-se a executar a totalidade das intervenções referidas 
no Anexo I às Regras do Procedimento Concursal em epígrafe, nos precisos termos e condições 
ali previstos.  
 
Documentos anexos ao presente formulário:  
 

 Fotocópia dos documentos que comprovem a constituição regular da entidade, dos respetivos 
Estatutos e ainda da ata de eleição dos Órgãos Sociais em exercício 
 
 Certidões comprovativas da situação tributária e contributiva regularizada perante o Estado e a 
Segurança Social, respetivamente, válidas nesta data, ou autorização para consulta desta matéria 
 
 Memória descritiva do projeto candidatado (com os elementos exigidos nas Regras Concursais) 

 
 Orçamento discriminado do projeto 
 
 Outros __________________________ 

 
Lisboa, ________/____/____ 

 
 

O(s) representante(s) legal(ais) da entidade concorrente, que declaram ainda ter 
tomado conhecimento da informação legal sobre proteção de dados pessoais 

constante nas Regras do respetivo procedimento concursal, 
 

__________________________________________ 
 

__________________________________________
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ANEXO IV 
(Modelo de contrato-programa) 

Entre: 
 
O Município de Lisboa, sediado na Praça do Município em Lisboa, pessoa coletiva n.º 
500051070, através do seu órgão executivo, Câmara Municipal de Lisboa, adiante 
designado por CML ou Primeiro Outorgante, aqui representado pelo Sr. Vereador Manuel 
Grilo, com competências delegadas e subdelegadas na área dos Direitos Sociais nos termos 
do Despacho n.º 99/P/2017, republicado e com a redação conferida pelo Despacho n.º 
120/P/2019, publicado no 5.º Suplemento ao Boletim Municipal n.º 1342, de 7 de 
novembro;  
 
e 
 
O/A ..., pessoa coletiva n.º …, com sede em …, representado por … e por …., na qualidade 
de … e …., respetivamente,  ambos com poderes para o efeito e adiante designado como 
Segundo(a) Outorgante,  
 
É celebrado o presente contrato-programa que se rege pelas cláusulas seguintes: 
 

Cláusula 1.ª 
Objeto do Contrato-Programa   

Constitui objeto do presente contrato-programa a atribuição de apoio financeiro para a 
execução do Projeto Unidade Integrativa, no âmbito do Plano Municipal para a Pessoa em 
Situação de Sem Abrigo 2019-2023 – PMPSSA 2019-2023, a implementar em espaço 
municipal sito na Avenida Marechal Francisco da Costa Gomes, Lote 2 (A6 a A8), Quinta 
do Lavrado, nos termos da candidatura apresentada pelo(a) Segundo(a) Outorgante ao 
procedimento concursal respetivo que faz parte integrante do presente contrato-programa. 
 

Cláusula 2.ª 
Apoio Financeiro    

1. O Primeiro Outorgante atribui ao(à) Segundo(a) Outorgante o apoio financeiro 
mencionado na cláusula anterior, até ao montante total de …€, de acordo com o plano 
de pagamentos previsto no número 3 da presente cláusula. 

 
2. O apoio financeiro referido no número anterior destina-se exclusivamente a suportar os 

encargos/custos, considerados elegíveis, decorrentes da execução do projeto referido na 
Cláusula 1.ª. 

 
3. O apoio atribuído obedece ao seguinte plano de pagamentos:  
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 1.ª Prestação, correspondente a 60% do montante total, após outorga do presente 
contrato-programa; 

 
 2.ª Prestação, correspondente a 30%, após validação da avaliação intermédia da 

execução física do projeto; 
 

 3.ª Prestação, correspondente a 10%, após validação do relatório final de 
execução física e financeira, com explicitação dos resultados alcançados e 
respetivos documentos justificativos da despesa. 

 
Cláusula 3.ª 

Indicadores do Projeto 
Na avaliação da execução física do projeto serão tidos em conta as metas e os indicadores 
constantes do Anexo I às regras do procedimento concursal. 
 

Cláusula 4.ª 
Obrigações do Primeiro Outorgante  

O Primeiro Outorgante obriga-se ao seguinte: 
a) Disponibilizar o espaço onde vai funcionar a Unidade Integrativa; 
b) Elaborar e manter actualizado o Regulamento Interno da Unidade Integrativa a criar, 

em colaboração com o(a) Segundo(a) Outorgante; 
c) Cumprir as condições e os prazos de pagamento estipulados; 
d) Acompanhar e monitorizar a execução do projeto. 

 
Cláusula 5.ª 

Obrigações do(a) Segundo(a) Outorgante  
1 - O(A) Segundo(a) Outorgante obriga-se ao seguinte: 

a) Assegurar a adaptação inicial do espaço e a aquisição do equipamento necessário à 
instalação da Unidade Integrativa, em prazo não superior a 1 mês; 

b) Executar o projeto apoiado nos termos e condições previstos nas regras do 
procedimento concursal (incluindo anexos), na candidatura aprovada e no presente 
contrato-programa; 

c) Colaborar com a Equipa de Projeto para a Monitorização e Implementação do Plano 
Municipal para a Pessoa em Situação de Sem Abrigo 2019-2023 na elaboração e/ou 
atualização do Regulamento Interno da Unidade Integrativa, zelando pelo seu 
cumprimento; 

d) Cooperar com o Município no acompanhamento e controlo do exato e pontual 
cumprimento do presente contrato-programa; 

e) Cumprir com o preenchimento e entrega atempada de todos os instrumentos de 
monitorização facultados pela CML; 
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ANEXO IV 
(Modelo de contrato-programa) 

Entre: 
 
O Município de Lisboa, sediado na Praça do Município em Lisboa, pessoa coletiva n.º 
500051070, através do seu órgão executivo, Câmara Municipal de Lisboa, adiante 
designado por CML ou Primeiro Outorgante, aqui representado pelo Sr. Vereador Manuel 
Grilo, com competências delegadas e subdelegadas na área dos Direitos Sociais nos termos 
do Despacho n.º 99/P/2017, republicado e com a redação conferida pelo Despacho n.º 
120/P/2019, publicado no 5.º Suplemento ao Boletim Municipal n.º 1342, de 7 de 
novembro;  
 
e 
 
O/A ..., pessoa coletiva n.º …, com sede em …, representado por … e por …., na qualidade 
de … e …., respetivamente,  ambos com poderes para o efeito e adiante designado como 
Segundo(a) Outorgante,  
 
É celebrado o presente contrato-programa que se rege pelas cláusulas seguintes: 
 

Cláusula 1.ª 
Objeto do Contrato-Programa   

Constitui objeto do presente contrato-programa a atribuição de apoio financeiro para a 
execução do Projeto Unidade Integrativa, no âmbito do Plano Municipal para a Pessoa em 
Situação de Sem Abrigo 2019-2023 – PMPSSA 2019-2023, a implementar em espaço 
municipal sito na Avenida Marechal Francisco da Costa Gomes, Lote 2 (A6 a A8), Quinta 
do Lavrado, nos termos da candidatura apresentada pelo(a) Segundo(a) Outorgante ao 
procedimento concursal respetivo que faz parte integrante do presente contrato-programa. 
 

Cláusula 2.ª 
Apoio Financeiro    

1. O Primeiro Outorgante atribui ao(à) Segundo(a) Outorgante o apoio financeiro 
mencionado na cláusula anterior, até ao montante total de …€, de acordo com o plano 
de pagamentos previsto no número 3 da presente cláusula. 

 
2. O apoio financeiro referido no número anterior destina-se exclusivamente a suportar os 

encargos/custos, considerados elegíveis, decorrentes da execução do projeto referido na 
Cláusula 1.ª. 

 
3. O apoio atribuído obedece ao seguinte plano de pagamentos:  
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f) Apresentar um relatório de execução física intermédio, bem como outro final, com 
explicitação dos resultados alcançados e respetivos documentos justificativos da 
despesa, no prazo de 30 dias a contar da conclusão do projeto; 

g) Facultar todos os elementos contabilísticos ou outros que venham a ser solicitados 
pela Câmara Municipal de Lisboa, no âmbito do objeto do presente contrato-
programa; 

h) Aplicar e administrar corretamente o apoio tendo em conta o objeto do presente 
contrato-programa; 

i) Atender, na sua atuação, aos critérios de economia, eficácia e eficiência na gestão 
do apoio atribuído;  

j) Cumprir escrupulosamente, na execução do projeto apoiado, a legislação laboral 
vigente, e a não recorrer abusivamente a voluntariado, designadamente em 
substituição dos recursos humanos considerados necessários à normal prossecução 
dos fins estatutariamente definidos; 

k) Informar de imediato a CML, através da Equipa de Projeto para a Implementação e 
Monitorização do Plano Municipal para a Pessoa em Situação de Sem Abrigo 2019-
2023, sempre que, no decorrer da execução do projeto, se verificar alteração dos 
Recursos Humanos, a ocorrer unicamente nos moldes previstos nas regras do 
procedimento concursal, remetendo-lhe em simultâneo os currículos dos novos 
elementos;  

l) Informar a CML sobre quaisquer outros apoios financeiros que obtenha para o 
projeto junto de terceiros, públicos ou privados, para que a CML, em caso de 
sobreposição, reduza o seu financiamento; 

m) Publicitar o projeto/atividade objeto do presente contrato-programa, fazendo 
referência ao apoio da Câmara Municipal de Lisboa, com inclusão dos respetivos 
logótipos, em todos os suportes gráficos de promoção ou divulgação, bem como em 
toda a informação difundida nos diversos meios de comunicação. 

 
2 – O(A) Segundo(a) Outorgante obriga-se, ainda, a transferir gratuitamente para o 
Município, no prazo máximo de 30 dias após termo do projeto, salvo ocorra 
prorrogação/renovação, a propriedade e posse dos bens e equipamentos duradouros por si 
adquiridos no âmbito da sua execução. 
 
3 - Até 60 dias antes do termo do projeto, o(a) Segundo(a) Outorgante deve apresentar um 
relatório final preliminar de execução física, com vista a permitir avaliação, pela Equipa de 
Projeto de Implementação e Monitorização do Plano Municipal para a Pessoa em Situação 
de Sem Abrigo 2019-2023, conducente à eventual prorrogação/renovação da sua execução, 
bem como do apoio ao mesmo, nos termos previstos nas regras do procedimento concursal 
respetivo. 
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Cláusula 6.ª 
Auditoria 

O projeto apoiado nos termos do presente contrato-programa fica sujeito a auditoria a 
realizar pelo Departamento de Gestão da Qualidade e Auditoria da Câmara Municipal de 
Lisboa, devendo o(a) Segundo(a) Outorgante disponibilizar toda a documentação julgada 
adequada e oportuna para o efeito.  
 

Cláusula 7.ª 
Revisão ao Contrato-Programa 

O presente contrato-programa pode ser objeto de revisão, por acordo das partes, no que se 
mostre estritamente necessário, ou unilateralmente pelo Primeiro Outorgante devido a 
imposição legal ou ponderoso interesse público, ficando sempre aquela sujeita a prévia 
autorização da Câmara Municipal de Lisboa.  
 

Cláusula 8.ª 
Incumprimento, Rescisão e Sanções  

1 - O incumprimento pelo(a) Segundo(a) Outorgante de uma ou mais condições 
estabelecidas no presente contrato-programa constitui motivo para a rescisão imediata do 
mesmo por parte do Primeiro Outorgante e implica a devolução dos montantes recebidos. 

 
2 - Quando o incumprimento, sendo meramente parcial, resultar de ato ou facto não 
imputável ao(à) Segundo(a) Outorgante a título doloso ou negligente, pode ser 
determinada pelo Primeiro Outorgante a retenção de verbas por liquidar ou a devolução 
parcial de verbas já transferidas de forma a repor o equilíbrio financeiro nas prestações de 
ambas as partes, sendo levada em consideração tanto a parte da componente física que fica 
por executar como os objetivos que ficam por atingir. 

 
3 - Os desvios no cumprimento da componente financeira, designadamente decorrentes da 
não realização, pelo(a) Segundo(a) Outorgante, de despesas orçamentadas, ou o 
recebimento de outros apoios não declarados aquando da apresentação da candidatura, 
podem igualmente importar a retenção ou devolução de verba na proporção da respetiva 
execução. 
 
4 - O incumprimento do presente contrato-programa pode constituir impedimento para a 
apresentação de novos pedidos de apoio por parte do(a) Segundo(a) Outorgante num 
período a estabelecer pelo Órgão Executivo. 

 
Cláusula 9.ª 

 Vigência do Contrato-Programa  
1 - O presente contrato-programa inicia-se com a sua celebração e a sua vigência 
acompanha a cronologia de execução do projeto apoiado, i.e., previsivelmente, 12 meses, 
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orará por 12 meses, sem prejuízo das obrigações que devem persistir para além desse 
período. 
 
2 – A prorrogação/renovação da execução do projeto regulada pelo presente contrato-
programa, ou do apoio/financiamento nele contemplado, apenas pode ter lugar nos termos 
previstos nas regras do procedimento concursal respetivo. 
 
3 – Com a entrada em vigor do presente contrato-programa ficam automaticamente 
revogados quaisquer outros contratos-programa, protocolos ou acordos celebrados pelas 
partes para os mesmos fins. 
 

 
 

Cláusula 10.ª 
Disposições relativas à Proteção de Dados Pessoais 

1 – O Município de Lisboa e o(a) Segundo(a) Outorgante são conjuntamente responsáveis 
pelo tratamento dos dados pessoais necessários à execução do projeto apoiado, obrigando-
se a cumprir escrupulosamente o disposto no Regulamento (UE) 2016/679 do Parlamento 
Europeu e do Conselho, de 27 de abril de 2016 (RGPD), bem como na demais legislação 
nacional que vigore neste domínio. 
 
2 - O(A) Segundo(a) Outorgante obriga-se a celebrar com o Município de Lisboa, após 
outorga do presente contrato-programa ou em simultâneo, um Acordo de Tratamento de 
Dados, no modelo em uso na CML, onde se disponha, designadamente, sobre as 
responsabilidades conjuntas das partes, bem como sobre as demais matérias que ao caso 
legalmente caibam. 
 

Cláusula 11.ª 
Disposições Finais 

A tudo o que não esteja especialmente previsto no presente contrato-programa aplica-se, 
subsidiariamente, o disposto nas regras do procedimento concursal para atribuição do apoio 
(incluindo anexos), no Regulamento Municipal de Atribuição de Apoios pelo Município de 
Lisboa e na demais legislação geral ou especial que ao caso caiba. 
 
Lisboa,        de                    de  2021 
 

 
O Primeiro Outorgante  

 
_____________________________ 

 

O(a) Segundo(a) Outorgante  
 

_____________________________ 
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orará por 12 meses, sem prejuízo das obrigações que devem persistir para além desse 
período. 
 
2 – A prorrogação/renovação da execução do projeto regulada pelo presente contrato-
programa, ou do apoio/financiamento nele contemplado, apenas pode ter lugar nos termos 
previstos nas regras do procedimento concursal respetivo. 
 
3 – Com a entrada em vigor do presente contrato-programa ficam automaticamente 
revogados quaisquer outros contratos-programa, protocolos ou acordos celebrados pelas 
partes para os mesmos fins. 
 

 
 

Cláusula 10.ª 
Disposições relativas à Proteção de Dados Pessoais 

1 – O Município de Lisboa e o(a) Segundo(a) Outorgante são conjuntamente responsáveis 
pelo tratamento dos dados pessoais necessários à execução do projeto apoiado, obrigando-
se a cumprir escrupulosamente o disposto no Regulamento (UE) 2016/679 do Parlamento 
Europeu e do Conselho, de 27 de abril de 2016 (RGPD), bem como na demais legislação 
nacional que vigore neste domínio. 
 
2 - O(A) Segundo(a) Outorgante obriga-se a celebrar com o Município de Lisboa, após 
outorga do presente contrato-programa ou em simultâneo, um Acordo de Tratamento de 
Dados, no modelo em uso na CML, onde se disponha, designadamente, sobre as 
responsabilidades conjuntas das partes, bem como sobre as demais matérias que ao caso 
legalmente caibam. 
 

Cláusula 11.ª 
Disposições Finais 

A tudo o que não esteja especialmente previsto no presente contrato-programa aplica-se, 
subsidiariamente, o disposto nas regras do procedimento concursal para atribuição do apoio 
(incluindo anexos), no Regulamento Municipal de Atribuição de Apoios pelo Município de 
Lisboa e na demais legislação geral ou especial que ao caso caiba. 
 
Lisboa,        de                    de  2021 
 

 
O Primeiro Outorgante  

 
_____________________________ 

 

O(a) Segundo(a) Outorgante  
 

_____________________________ 
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Ponderação Valoração após ponderação

5

3

Ponderação Valoração após ponderação

5

4

3

2

1

Ponderação Valoração após ponderação

5

4

3

2

1

Ponderação Valoração após ponderação

5

3

2

1

5,00

Obs.

Valoração Quantitativa Obs.

O projeto é apresentado de forma clara contendo, nomeadamente, a definição de 
objetivos gerais e específicos, as metodologias adotadas, as atividades a desenvolver, 
os serviços a implementar, as parcerias estabelecidas e/ou a estabelecer, as metas e os 
resultados esperados 5 25,00% 1,25

(a) É relevante a apresentação do projeto 
de forma clara e explícita, com a inclusão 

dos componentes definidos. Pode ser 
solicitada a comprovação das pacerias 

estabelecidas. 
O projeto não é apresentado de forma clara, mas contém definição de objetivos gerais e 
específicos, as metodologias adotadas, as atividades a desenvolver, os serviços a 
implementar, as parcerias estabelecidas e/ou a estabelecer, as metas e os resultados 
esperados

Valoração Quantitativa

O(A) coordenador(a) tem formação em áreas preferenciais e possui experiência de 
intervenção igual ou superior a 10 anos na área das pessoas em situação de sem abrigo, 
nomeadamente na coordenação de respostas de alojamento

Todos os RH (T.S.) com formação em áreas preferenciais e 10 ou mais anos de 
experiência de trabalho na área do alojamento para as pessoas em situação de sem 
abrigo

30,00% 1,5

Fórmula: soma da valoração, após ponderação, obtida nos critérios (1) + (2) + (3) + (4)

Pelo menos 2  RH (T.S.) com formação em áreas preferenciais e 1 ou mais anos de 
experiência de trabalho na área do alojamento para as pessoas em situação de sem 
abrigo

d) É relevante a existência de viatura e de 
meios comunicação móveis afetos ao 

projeto.Não tem viatura, mas tem meios de comunicação móveis afetos ao projeto

Não tem viatura, nem meios de comunicação móveis afetos ao projeto

15,00% 0,755

c) É relevante a formação superior em áreas 
preferenciais dos 4 técnicos (T.S.), assim 

como a experiência de trabalho na área do 
alojamento para as pessoas em situação de 

sem abrigo, esta última desde que 
comprovada por documento, 

designadamente certificado, declaração de 
honra ou outro emitido por entidade terceira.

Outras situações não enquadráveis anteriormente

Classificação final do projeto

Tem viatura, mas não tem meios de comunicação móveis afetos ao projeto

4 - Capacidade Logística (d) Valoração Quantitativa

Todos os RH (T.S.) com formação em áreas preferenciais e 3 ou mais anos de 
experiência de trabalho na área do alojamento para as pessoas em situação de sem 
abrigo

O(A) coordenador(a) tem formação em áreas preferenciais e experiência de intervenção 
igual ou superior a 5 anos na área das pessoas em situação de sem abrigo, 
nomeadamente na coordenação de respostas de alojamento

Coordenador(a) sem formação em áreas preferenciais ou sem experiência  de 
intervenção na área das pessoas em situação de sem abrigo, nomeadamente na 
coordenação de respostas de alojamento

Valoração Quantitativa

Tem viatura e meios de comunicação móveis afetos ao projeto

ANEXO V

Obs.

ENTIDADE CANDIDATA:                                           

Orçamento Total

Orçamento Elegível

Todos os  RH (T.S.) com formação em áreas preferenciais e 5 ou mais anos de 
experiência de trabalho na área do alojamento para as pessoas em situação de sem 
abrigo

Critério de Seleção

2 - Capacidade do(a) Coordenador(a) (b)

(O)A coordenador(a) tem formação em áreas preferenciais e tem experiência de 
intervenção igual ou superior a 3 anos na área das pessoas em situação de sem abrigo, 
nomeadamente na coordenação de respostas de alojamento

Obs.

1 - Qualidade do projeto (a)

Valor

5

5

3 - Capacidade dos elementos da equipa técnica (c)

O(A) coordenador(a) tem formação em áreas preferenciais e tem experiência de 
intervenção inferior a 1 ano na área das pessoas em situação de sem abrigo, 
nomeadamente na coordenação de respostas de alojamento

(b) É relevante a formação superior em 
áreas preferenciais, bem como a 

experiência na coordenação de respostas 
de alojamento na área das pessoas sem 

abrigo (no caso de não ser do 
conhecimento oficioso dos serviços da CML 

ou, havendo dúvida, pode ser solicitada a 
sua comprovação por documento, 

designadamente por certificado, declaração 
de honra ou outro emitido por entidade 

terceira).

30,00% 1,5

AVALIAÇÃO DE CANDIDATURAS - PROCEDIMENTO CONCURSAL PARA UNIDADE INTEGRATIVA

Candidatura
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DIREÇÃO  MUNICIPAL
MANUTENÇÃO  E  CONSERVAÇÃO

Despacho  n.º  1/DMMC/2021

Suplência

Considerando  que  me  encontrarei  ausente  no  período  
compreendido  entre  1  a  5  de  abril;

Considerando  que  o  período  previsível  de  ausência  é  inferior  
a  60  dias,  não  se  verificando,  por  isso,  os  requisitos   
do  regime  de  substituição  previstos  no  Estatuto  do  Pessoal  
Dirigente  dos  Serviços  e  Organismos  da  Administração  
Central,  Regional  e  Local  do  Estado;

Considerando  a  necessidade  de  assegurar,  durante  
esse  período,  a  regularidade  do  exercício  das  funções   
e  competências  atribuídas  à  Direção  Municipal  de  Manutenção  
e  Conservação.

Designo,  nos  termos  do  artigo  42.º  do  Código  de  Procedimento  
Administrativo,  aprovado  pelo  Decreto-Lei  n.º  4/2015,   
de  7  de  janeiro,  para  me  substituir,  o  diretor  do  Departamento  
de  Habitação  Municipal,  Arq.º  Manuel  Abílio  Ferreira.

Lisboa,  em  2021/03/30.

A  diretora  municipal,
(a)  Mónica  Pinto  Ribeiro

DIREÇÃO  MUNICIPAL  
MOBILIDADE

Despacho  n.º  1/DMM/2021

Suplência  por  ausência

Na  sequência  da  proposta  de  suplência,  por  motivo  de  gozo  
de  férias,  de  Maria  Sofia  de  Sousa  Lima,  chefe  da  Divisão  
de  Processos  da  Mobilidade,  no  período  compreendido  
entre  29  de  março  a  1  de  abril  de  2021,  e  considerando   
a  necessidade  de  assegurar  a  regularidade  do  funcionamento  
dos  Serviços  na  referida  Unidade  Orgânica  no  período  
em  causa;

Considerando,  assim,  que  a  presente  suplência  fica  sujeita  
ao  regime  previsto  no  artigo  42.º  do  Código  de  Procedimento  
Administrativo,  aprovado  pelo  Decreto-Lei  n.º  4/2015,   
de  7  de  janeiro.

Foi,  designada,  para  a  substituição  no  desempenho  das  
funções  inerentes  ao  cargo  de  chefe  de  divisão,  da  Unidade  
Orgânica  supramencionada,  o  técnico  João  Mesquita.

Lisboa,  em  2021/03/25.

A  diretora  de  departamento,
(a)  Ana  Luísa  de  Melo  Ferreira

DIREÇÃO  MUNICIPAL DIREÇÃO  MUNICIPAL
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